
De: Igreja Viva, 27 Maio 2021 – Arquidiocese de Braga  

Entrevista a Juan Ambrosio e João Luís Fontes, membros da Comissão Executiva da 

REDE, sobre a REDE Cuidar da Casa Comum, o Memorando de entendimento em 

preparação e a ecocertificação das comunidades cristãs  

 

«Temos a dimensão ambiental associada ao sentido de justiça» 

 

«Temos muito por onde caminhar» 
João Pedro Quesado (entrevista) 

 

No próximo dia 12 de junho será assinado um memorando ecuménico, memorando esse 

com o objectivo de criar um processo de certificação ecológica das comunidades cristãs 

em portugal. Falamos com Juan Ambrosio e João Luís Fontes, elementos da Rede 

Cuidar da Casa Comum envolvidos neste projecto, para perceber como surgiu e que 

caminho vai seguir.  

 

[Igreja Viva] Como é que surge este memorando para fazer a certificação ecológica 

das comunidades?  

[Juan Ambrosio] Este foi um dos primeiros desejos da Rede Cuidar da Casa Comum, 

quando ela nasceu em 2017, dois anos depois da Laudato Si’. Houve uns primeiros 

encontros no âmbito da Fundação Betânia, promovidos pela Manuela Silva, para 

discutir um texto relacionado com a importância do cuidado do planeta, do cuidado do 

planeta, do ambiente, mas rapidamente a reflexão foi desembocar na Laudato Si’. A 

partir daí, esse grupo ficou com a ideia clara de que era necessário fazer qualquer coisa, 

não bastava a reflexão. Dois anos depois, havia a percepção de que a mensagem da 

Laudato Si’ não tinha penetrado nas comunidades cristãs. Se compararmos a recepção 

da Laudato Si’ com a da Evangelii Gaudium, vemos uma distância abissal. A Manuela 

Silva rapidamente foi chamando pessoas para ajudar nisto e tanto o João Luís como eu 

entramos na Rede por convite dela.  

Uma das inspirações foi a Église Verte, em França, que tem um processo de 

ecocertificação. A Rede, no seu início, começou a querer sensibilizar as comunidades 

para isso, fez um eco-diagnóstico que foi disponibilizado às comunidades e foi até 

ensaiado, mas muito na perspectiva apenas ambiental e climática, e não da ecologia 

integral. Entretanto percebemos que éramos muito jovens e ainda precisávamos de 

amadurecer para embarcar numa aventura dessas, ou seja, a ideia foi sendo acalentada 

mas não implementada.  

Há aproximadamente um ano fomos contactados pel’A Rocha, uma associação 

claramente ambiental de inspiração cristã e índole ecuménica, que perguntou se 



queríamos ser parceiros deles numa candidatura a um programa específico... E 

pensamos se era a altura de dar esse passo da eco-certificação.  

Rapidamente se associaram o Copic [Conselho Português de Igrejas Cristãs] e a Aliança 

Evangélica e começamos a ver que talvez este âmbito da reflexão sobre o cuidado da 

Casa Comum nos pudesse proporcionar um tempo e um espaço para fazermos uma 

experiência de diálogo e caminho ecuménico. Se queremos uma ecocertificação para as 

igrejas em Portugal, tem que ser uma proposta mais ampla, não circunscrita a uma 

comunidade. O nome que vai ficar andará à volta de ‘Eco’, ‘Igrejas’ e ‘Portugal’ – 

pretende-se que seja um consórcio das Igrejas cristãs em Portugal.  

O diálogo foi evoluindo e decidimos elaborar um memorando de entendimento que nos 

permitisse dar este passo maior. Quando o Copic se disponibilizou a assinar 

oficialmente o texto, percebemos que tinha chegado a altura de falar com a Conferência 

Episcopal Portuguesa, e foi bom vermos que aderiu igualmente e que está disponível a 

assinar. Talvez a comunidade católica tenha chegado um bocadinho mais tarde aqui do 

que as outras, mas este é um momento de mudança. 

[Igreja Viva] O que é que as outras comunidades cristãs têm feito que a comunidade 

católica ainda não fez?  

[João Luís Fontes] Começaram, sobretudo, mais cedo a pôr estes assuntos na agenda e 

a assumi-los como algo que tem que ver com a identidade cristã e com a mensagem do 

Evangelho. Isso aparece muito claramente nos vários pronunciamentos do Conselho 

Mundial das Igrejas, e nos planeamentos que eles vão fazendo...  

Esta questão da justiça, do cuidado com a Criação, já está presente há muito tempo na 

agenda do Conselho. Por outro lado, nas assembleias ecuménicas europeias, sobretudo 

no final dos anos 90, duas delas estavam directamente relacionadas com a paz, a justiça 

e o cuidado com a Criação, todos considerados elementos fundamentais da 

reconciliação entre as Igrejas e comunidades cristãs e da humanidade com a casa que 

habita e com os outros seres do planeta, e assumindo esta questão como uma 

possibilidade de um testemunho ecuménico, de um testemunho comum.  

A Carta Ecuménica, que celebra 20 anos agora, acaba por apontar um conjunto de 

desafios para este testemunho comum e entre eles está esta questão do cuidado da Casa 

Comum, a questão ecológica, a questão ambiental. Na Laudato Si’, o Papa insere 

preocupações para além das ambientais que também já estavam presentes nesta Carta 

Ecuménica, não se ficou apenas pelo estritamente ambiental e associa o “grito da Terra” 

ao “grito dos pobres”. Aí temos não só esta dimensão ambiental, mas a dimensão 

ambiental associada claramente ao sentido da justiça.  

Por outro lado, encontramos um caminho já feito por outras Igrejas que estão presentes 

em Portugal e que fazem parte do Copic. A Igreja Anglicana, a Igreja Ortodoxa – em 

que o Patriarca tem sido muito importante e tem estado em sintonia com Francisco... 

Temos muito por onde caminhar. 

[Igreja Viva] Como é que surge este memorando para fazer a certificação ecológica das 

comunidades?  



[Juan Ambrosio] Não, esta questão da justiça social é absolutamente essencial. As 

questões do cuidado da Casa Comum não se podem ficar pelo ambiental e climático, 

por mais importantes e indispensáveis que estas duas dimensões sejam, que são. É 

preciso ir muito para além disso. Em textos posteriores à Laudato Si’ isto é bastante 

frisado. Na exortação apostólica Querida Amazónia e na encíclica Fratelli Tutti é 

formalmente dito que a justiça social é uma exigência da nossa fé. Trazer a defesa do 

ambiente, do clima e da justiça social para o núcleo da fé e experiência cristã é, de facto, 

muito, muito importante.  

[Igreja Viva] Passando mais concretamente ao memorando... 

[Juan Ambrosio] Ainda não podemos divulgar o texto!  

[Igreja Viva] Nem umas pistas?  

(risos) 

[Juan Ambrosio] Posso dizer que, de um modo geral, o texto é uma proposta que foi 

escrito em conjunto e que nasceu com o horizonte de uma candidatura a processos 

concretos do Ministério do Ambiente mas que, quando nos apercebemos do que estava 

em cima da mesa e do que podia ser feito, foi rescrito no sentido de ser um memorando 

de entendimento muito mais amplo, sendo um chapéu que nos permite assumir 

responsabilidades para caminhar. No texto assumimos o cuidado da Casa Comum a 

partir do que alguns chamam de princípios eco-teológicos, uma teologia da Criação que 

nos permite perceber que uma leitura curta dos textos da Criação nos levou a olhar para 

o mundo simplesmente como um lugar. O memorando de entendimento propõe um 

desenvolvimento em conjunto, ecuménico, desta teologia da Criação, para tentar 

perceber que desafios e interpelações é que Deus nos faz através da Criação e das 

pessoas que dela fazem parte, e comprometemo-nos a desenvolver a mudança de estilos 

de vida. Nós não fazemos referência explícita a isso porque o texto quer ser de alcance 

bastante alargado, mas os sete objectivos da Laudato Si’ cobrem bem o que é o nosso 

horizonte de entendimento. O memorando é muito claro nos seus objectivos, tem 

claramente como meta a eco-certificação, um processo que vai começar por indicativos 

para que as comunidades possam entender se estão, ou não, nessa linha, e que terá gente 

que vai ajudar a implementar as mudanças necessárias, sendo o fim do processo a tal 

certificação. Um dos compromissos do memorando é esse, estudar e montar esse 

projecto. 

[João Luís Fontes] Definir os indicadores...  

[Juan Ambrosio] Tudo isso é um trabalho que agora nos comprometemos, em 

conjunto, a fazer como comunidades cristãs em Portugal.  

[Igreja Viva] Que indicadores são os usados pela Église Verte e pela Igreja Anglicana e 

que vão servir de ponto de partida para aí vem? 

[Juan Ambrosio] Eles são, num primeiro registo, muito ambientais – que energias são 

utilizadas, como é que se utiliza a água, que tipo de consumíveis utilizamos, se são ou 

não amigos do ambiente. Num passo mais à frente, focam-se na organização das 



atividades, no cuidado com a pegada ecológica, com os descartáveis – todos vimos, nas 

nossas próprias comunidades, como fazemos os nossos grandes encontros, com grande 

desperdício. Já começaram a introduzir, por proposta desta dimensão da ecologia 

integral, passos no sentido da justiça social. Por exemplo, as empresas a que compramos 

produtos são empresas eticamente organizadas? Os produtos que vamos comprar são 

fruto de mão-de-obra infantil ou escrava? Porventura teremos que comprar mais caro, 

mas mais ético... Todo esse tipo de coisas está a ser incluído nos indicadores. Também 

teremos o cuidado de incluir algo cultural, que é outra dimensão desta ecologia integral: 

podendo favorecer o consumo que sejam expressão da cultura local, devemos. Mas 

existe a atenção de incluir todas estas dimensões, até à organização dos espaços.  

 

 


